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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 67/2005

de 10 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Alexandre Maria Lindim
Vassalo para o cargo de Embaixador de Portugal na
Roménia.

Assinado em 26 de Setembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Novembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 68/2005

de 10 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 133.o, alínea p), da Constituição e ao abrigo do
disposto nos artigos 38.o, n.o 4, alínea e), 52.o, n.o 2,
e 59.o, n.o 1, da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho,
o seguinte:

Sob proposta do Governo, é prorrogado por dois anos,
com efeitos a partir de 4 de Novembro de 2005, o pe-
ríodo de exercício do cargo de Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas pelo Almirante José
Manuel Garcia Mendes Cabeçadas.

Assinado em 26 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Novembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 69/2005

de 10 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos dos
artigos 133.o, alínea b), e 125.o da Constituição e de
harmonia com o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 319-A/76, de 3 de Maio, na redacção dada pela Lei
n.o 3/2000, de 24 de Agosto, e pela Lei Orgânica
n.o 4/2005, de 8 de Setembro, o seguinte:

É fixado o dia 22 de Janeiro de 2006 para a eleição
do Presidente da República.

Assinado em 3 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 198/2005
de 10 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 35/2004, de 21 de Fevereiro, pro-
cedeu à revisão e alteração do regime jurídico da acti-
vidade de segurança privada, tendo em consideração
a crescente importância desta actividade, a jurisprudên-
cia do Tribunal Constitucional e ainda os princípios fun-
damentais do direito comunitário.

O presente decreto-lei visa clarificar as condições de
emissão do cartão profissional e a natureza das entidades
que exercem a segurança privada, quanto a nacionais
de outros Estados membros da União Europeia e a enti-
dades estabelecidas em qualquer desses Estados, de
acordo com a interpretação das instâncias comunitárias,
em particular a constante do Acórdão do Supremo Tri-
bunal de Justiça de 29 de Abril de 2004.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 35/2004, de 21 de Fevereiro

Os artigos 10.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 35/2004,
de 21 de Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O cartão profissional é emitido, nos termos do

número anterior, a nacionais de outro Estado membro
da União Europeia que possuam os requisitos enun-
ciados no artigo 8.o ou que comprovem reunir tais requi-
sitos, de acordo com os controlos e verificações efec-
tuados no Estado de origem.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Às entidades, pessoas singulares ou colectivas,
estabelecidas noutro Estado membro da União
Europeia, legalmente autorizadas e habilitadas
para exercer a actividade de segurança privada
nesse Estado, que pretendam exercer a sua acti-
vidade em Portugal de forma contínua e dura-
doura e que detenham neste país delegação,
sucursal ou qualquer outra forma de estabele-
cimento secundário;

b) Às entidades, pessoas singulares ou colectivas,
estabelecidas noutro Estado membro da União
Europeia, legalmente autorizadas e habilitadas
para exercer a actividade de segurança privada
nesse Estado, que pretendam exercer a sua acti-
vidade em Portugal de forma temporária e não
duradoura ao abrigo da liberdade de prestação
de serviços.»


